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Introdução

Os produtos à base de pescado são altamente perecíveis devido ao alto teor de água nos te-
cidos e à presença de macrocomponentes facilmente digeríveis. Além da rápida deterioração, 
o pescado passa por perdas pós-processamento, ocasionadas pelo crescimento microbiano e 
reações bioquímicas que são agravadas pelas altas temperaturas de conservação (Al-Busaidi et 
al., 2016). O objetivo deste estudo foi avaliar as características da água usada durante a etapa 
de glaciamento de diversos produtos congelados de pescado em uma planta de processamento, 
com vistas à produção de pescado congelado de alta qualidade no Brasil.

A conservação de produtos alimentícios, principalmente os de degradação rápida como carnes 
e derivados, precisa de meios que mantenham ou evitem alterações em sua qualidade, seja 
sensorial, nutricional ou em relação à segurança do alimento. As alterações são produzidas por 
causa das alterações microbianas, químicas e físicas (Huss, 1995).

A manutenção do frescor e da qualidade do pescado é mais difícil em relação aos outros tipos 
de carne (Venugopal, 2006). Dentre os métodos de conservação de pescado, os mais importan-
tes são aqueles que empregam as baixas temperaturas, eficazes na preservação do aroma e 
do valor nutricional (Chevalier et al., 2001; Gonçalves; Gindri Júnior; 2009). O armazenamento 
do pescado congelado é um método eficiente de conservação, mas não melhora a qualidade do 
produto. Desse modo, a qualidade do produto final dependerá da sua qualidade no momento do 
congelamento, bem como de outros fatores durante o armazenamento e distribuição (Johnston 
et al., 1994; Chevalier et al., 2000; Gonçalves; Gindri Júnior; 2009).

Algumas alterações lesivas podem ocorrer durante o armazenamento do produto congelado, 
como oxidação lipídica, desidratação superficial e desnaturação proteica, afetando negativamen-
te a qualidade sensorial e nutricional do pescado (Soares et al., 2013). A oxidação é um processo 
degradante e de fácil ocorrência, especialmente em peixes considerados gordos, como o salmão 
(Sánchezalonso; Borderias, 2008). A oxidação de lipídios pode ocorrer durante o processamento 
por tratamento térmico e armazenamento, afetando as características sensoriais, tornando o pro-
duto impróprio para consumo. Selami e Sadoki (2008) citam que a rancificação off-flavor é uma 
das principais causas de rejeição à produção e comercialização de produtos de peixe.

De acordo com a FAO (2014), em 2012 o congelamento foi o principal método de conservação 
de pescado para o consumo humano, representando 54 % do total processado para este fim e 25 
% de toda produção. De acordo com Brasil (2011), os congelados foram relevantes e o tipo mais 
comercializado no país em 2011, correspondendo às importações e exportações de 233.427 e 
26.867 t de pescado, respectivamente. Em 2013, foram produzidas 105.852 t de pescado inteiro 
e congelado no Brasil. Para produção de filé e outros cortes, foram industrializadas 413.468 t 



Processamento sustentável de peixe: relatos de casos em indústrias 91

(Brasil, 2013). Portanto, aproximadamente 25,6 % do total processado no Brasil é vendido inteiro 
e congelado.

Para a conservação sob congelamento, a indústria utiliza o método de congelamento rápido e 
subsequente glaciamento. O congelamento deve ser feito com equipamento adequado, propor-
cionando ao pescado a temperatura de -18°C no seu centro de massa (FAO, 1995). Já o glacia-
mento é a aplicação de uma fina camada de gelo protetora na superfície do produto congelado, 
seja pelo método de imersão em água gelada ou por aspersão de água gelada diretamente na 
superfície do pescado (FAO, 2020). Tais técnicas evitam a desidratação e a oxidação lipídica du-
rante o armazenamento do produto, além de preservar seu sabor, aroma e textura, minimizando 
os efeitos do gotejamento durante o descongelamento (Soares et al., 2013; Jacobsen; Fossan, 
2001).

A água utilizada nas unidades de produção de alimentos é um fator crucial no controle de qua-
lidade e preservação. Esse recurso hídrico pode ser usado como ingrediente, na lavagem final 
dos equipamentos ou, ainda, em contato com o produto ao longo do processamento (Huss, 
1993). Assim como os alimentos, a água é veículo de transmissão de muitos patógenos que são 
causadores de doenças em países desenvolvidos e em desenvolvimento. Uma das formas de 
contaminação por agentes infecciosos ou compostos químicos tóxicos dá-se mediante a inges-
tão da água propriamente dita ou de alimentos contaminados por causa do contato direto com a 
água contaminada ou, ainda, pela manipulação na produção ou processamento industrial (Kirby 
et al., 2003).

No glaciamento, a água integra o produto final. Sendo assim, seu uso de forma saneada é im-
prescindível. A legislação brasileira (Brasil, 2007) e o Codex Alimentarius (FAO, 1995) estabele-
ceram que a água usada para o processamento do pescado, no qual está incluído o glaciamento, 
deve atender aos parâmetros de potabilidade descritos pela legislação brasileira e internacional. 
Os padrões de potabilidade da água para consumo humano são estabelecidos internacional-
mente nas diretrizes da Organização Mundial da Saúde, intitulada Guidelines for Drinking-Water 
Quality (World Health Organization, 2011), pela Diretiva Consular da União Europeia 98/83/EC 
(European Union, 1998) e, no Brasil, pela Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de de-
zembro de 2011 (Brasil, 2011).

De acordo com Johnston et al. (1994), o glaciamento pelo método de imersão possui limitações, 
bem como o risco de contaminação da água após um período de tempo de processamento. Uma 
das limitações citadas por Gonçalves e Gindri Junior (2009) é que o glaciamento pelo método de 
imersão pode provocar variação na espessura da camada de gelo, o que interfere na capacidade 
de preservação do pescado e no teor de água do produto final.
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Segundo o código de práticas para pescado, do Codex Alimentarius (FAO, 2020), a água de gla-
ciamento deve ser trocada regularmente, a fim de garantir a baixa carga de micro-organismos e 
prevenir o acúmulo de material orgânico. Entretanto, não foram encontradas na literatura quais-
quer referências que especifiquem ou justifiquem a frequência que esta água deve ser trocada, 
ficando a critério da indústria a definição da constância de troca. 

Material e métodos

As amostras de água foram coletadas em uma planta de processamento de pescado no estado 
do Rio de Janeiro, Brasil. Na indústria estudada, o glaciamento era realizado por imersão do 
pescado congelado em água gelada (2 ± 1 °C) e, em seguida, armazenado em tanques plásticos 
de 500 l. Nessa indústria, a mesma água era usada para o glaciamento de diferentes tipos de 
pescado, dependendo da demanda de processamento do dia. A renovação completa da água 
era feita, em média, após 4 horas de processamento, independentemente do tipo e da quantida-
de de produto.

As amostras foram coletadas uma vez por mês, durante um ano (total de 12 coletas) e eram 
feitas sempre no período da manhã (entre duas a quatro horas após o início do turno de traba-
lho). No entreposto foram submetidas ao glaciamento, não necessariamente no mesmo dia, as 
seguintes espécies: merluza (Merluccius spp.), panga (Pangasius bocourti), salmão-do-atlântico 
(Salmo salar), cação (Squalidae), congro-rosa (Genypterus spp.), camarão (Penaeidae), badejo 
(Mycteroperca spp.), dourado-do-mar (Coryphaena hippurus), peixe-prego (Ruvettus pretiosus), 
polaca-do-alasca (Theragra chalcogrammus), polvo (Octopus vulgaris), lula (Loligo vulgaris) e 
pescada-amarela (Cynoscion acoupa).

As amostras de água foram analisadas quanto aos parâmetros de cor aparente, turbidez, deman-
da biológica de oxigênio (DBO), demanda química de oxigênio (DQO), pH, nitrogênio amoniacal, 
nitrogênio total, nitratos, nitritos, alcalinidade, dureza, cloretos, ferro, alumínio e coliformes totais. 
Para tanto, foram utilizadas as metodologias descritas no Standard Methods for the Examination 
of  Water and Wastewater (Tabela 1) (APHA, 2012):
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Resultados e discussão

A planta estudada processa diversas espécies comerciais de pescado. Ademais, ela executa 
uma mistura de processos primários e secundários, incluindo filetagem, evisceração, retirada de 
pele, lavagem, resfriamento, defumação, congelamento, glaciamento e embalagem.

Na Tabela 2 são apresentados os resultados dos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos 
analisados na água de glaciamento, usada para o processamento de diversos produtos congela-
dos na planta sob estudo. A maioria dos parâmetros obteve uma preponderante diferença entre 
os valores mínimos e máximos analisados. Esses dados refletem as variações nas condições de 
processamento, bem como nas quantidades e tipos de pescado processado. O pH, a dureza, o 
nitrito e o cloreto foram os parâmetros que menos sofreram alterações, indicando que as condi-
ções de processamento exerceram pouca influência sobre eles.

Inúmeras indústrias brasileiras apresentaram padrões de produção semelhantes à indústria estu-
dada, isto é, processam diferentes espécies de pescado na mesma planta, o que também é uma 
realidade em outros países, a exemplo do Reino Unido, onde 52 % das plantas estão envolvidas 
na produção de espécies variadas (Seafish Industry Authority, 2012). Isto denota a importância 

Parâmetro Método

Cor aparente
SMEWW 2120 C – Espectrofotométrico – método de comprimento 
único de onda

Turbidez SMEWW 2130 B – método nefalométrico
DBO SMEWW 5210-B – teste 5 dias DBO
DQO SMEWW 5220 – D – refluxo fechado, método colorimétrico.
pH SMEWW 4500 H+B – método eletrométrico
Nitrogênio amoniacal SMEWW 4500 NH3 – F – método fenato
Nitrogênio total SMEWW 4500-N método Kjeldahl
Nitrato SMEWW 4500 NO3-D. – método do eletrodo para nitrato.
Nitrito SMEWW 4500 NO2- B – método colorimétrico
Alcalinidade SMEWW 2320 B – método títulométrico
Dureza SMEWW 2340 C – método títulométrico com EDTA
Cloreto SMEWW 4500-Cl- B – método argento métrico

Ferro total
SMEWW 3030E – digestão de ácido nítrico e 3111B – método direto 
de chama ar-acetileno

Alumínio total 
SMEWW 3030 E – digestão de ácido nítrico e 3111D – método direto 
de chama óxido nítrico-acetileno

Coliformes totais SMEWW 9223 B – teste de coliforme por substrato enzimático

Tabela 1.  Métodos utilizados para as análises dos parâmetros da água de glaciamento.
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de se estudar e conhecer os processos envolvidos nas unidades de processamento, visando a 
melhoria na qualidade e segurança dos produtos.

Embora cada país tenha leis regulamentares específicas no que diz respeito à qualidade da água de 
processamento em indústrias de alimentos, o Codex Alimentarius declara que a água de glaciamento 
deve ser potável (FAO, 2020), de acordo com os padrões de potabilidade descritos pela OMS (2011). 
 

Amostra Espécies processadas

Tempo 
de 

coleta 
(h)

Cor 
apa-
rente
(UH)

Turbidez 
(NTU)

DBO 
(mg de 
O2/L)

DQO
(mg/L) pH

Nitrogê-
nio 

amoniacal 
(mg/L)

Nitrogê-
nio 

total 
(mg/L)

1 Merluza, Panga, Salmão 2,5 25 35,8 163,0 189 6,93 43,13 81,16
2 Cação, Congro-rosa, Merluza 3,5 10 13,9 288,0 344 7,85 25,09 51,43
3 Camarão, Cação 4,0 100 29,2 160,7 228,0 7,03 37,12 123,70
4 Filé de merluza, camarão 3,5 20 42,6 188,8 218 8,21 3,01 29,59
5 Filé de badejo, filé de dourado 3,5 5 13,3 60,4 90 6,98 15,35 16,96

6
Lombo de peixe prego, filé de 
salmão, camarão 4,0 5 390,0 128,0 213 8,15 18,76 22,27

7 Polaca do Alasca e Salmão 3,0 5 24,0 113,1 121 7,82 26,42 38,29

8

Camarão, posta de cação, filé 
e posta de salmão, lombo de 
dourado

4,0 20 48,8 253,7 323 7,65 3,22 133,34

9
Tentáculos de polvo e anéis 
de lula 3,5 25 28,3 126,2 150 6,94 4,97 134,99

10 Filés de salmão e de dourado 3,0 30 38,2 240,7 372 6,89 10,30 12,77
11 Camarão 2,0 20 16,2 121,0 283 6,38 14,91 20,79

12

Posta de dourado e pescado 
amarela, filé de salmão e 
tentáculos de polvo

3,0 100 413,0 62,9 273 7,13 49,20 182,93

Valor 
máximo - 4,0 100 413,0 288,0 372 8,21 49,20 182,93

Valor  
mínimo - 2,0 5 13,3 60,4 90 6,38 3,01 12,77

Média - 3,3 30 91,1 158,9 233,7 7,33 20,96 70,69
DP 0,6 34 145,5 72,4 88,6 0,6 15,60 58,60
CV (%) - - 103 137 50 44 26 75 82

Tabela 2.  Médias e desvios padrão dos parâmetros físico-químicos, bacteriológicos e tempo de coleta da água 
usada no glaciamento.

Continua...
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Amostra Espécies processadas Nitrato
(mg/L)

Nitrito 
(mg/L)

Alcalini-
dade

(mg/L)
Dureza 
(mg/L

Clore-
tos 

(mg/L)
Ferro 
total 

(mg/L)

Alumínio 
total

(mg/L)

Colifor-
mes 

totais 
(NM-

P/100mL)

1 Merluza, Panga, Salmão 0,57 < 0,01 48,3 46 30,28 0,047 0,094 7,0x105

2 Cação, Congro-rosa, Merluza 0,45 < 0,01 313,9 41 47,00 0,173 0,094 4,9x107

3 Camarão, Cação 15,71 < 0,01 167,0 42 23,07 0,120 0,153 5,0x105

4 Filé de merluza, camarão 1,02 < 0,01 152,0 45 41,25 0,231 0,100 1,4x108

5 Filé de badejo, filé de dourado 2,50 < 0,01 136,0 45 26,87 0,114 0,832 1,8x100

6
Lombo de peixe prego, filé de 
salmão, camarão 2,50 < 0,01 146,0 47 44,32 0,103 0,693 1,6x108

7 Polaca do Alasca e Salmão 1,60 < 0,01 205,0 55 29,54 0,103 0,132 1,7x101

8

Camarão, posta de cação, filé 
e posta de salmão, lombo de 
dourado

2,50 < 0,01 150,0 42 20,83 < 0,047 < 0,094 2,4x106

9
Tentáculos de polvo e anéis 
de lula 5,44 0,02 160,0 48 31,73 0,113 0,250 2,4x105

10 Filés de salmão e de dourado 2,22 < 0,01 148,5 43 21,28 0,270 0,289 2,1x104

11 Camarão 0,78 0,01 165,0 70 30,62 0,175 0,235 1,0x103

12

Posta de dourado e pescada 
amarela, filé de salmão e 
tentáculos de polvo

< 0,01 < 0,01 880,0 46 41,57 < 0,047 0,332 2,4x106

Valor 
máximo - 15,71 0,02 880,0 70 47,00 0,270 0,832 1,6x108

Valor  
mínimo - < 0,01 < 0,01 48,3 41 20,83 < 0,047 < 0,094 1,8x100

Média - 3,21 0,02 222,6 47 32,36 0,14 0,29 2,9x107

DP 4,38 0,01 215,4 8 9,09 0,1 0,25 5,8x107

CV (%) - 135 34 100 30 35 57 86 135

Tabela 2. "Continuação".
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Cor aparente e turbidez

O valor médio encontrado para a cor aparente foi de 30 (± 34) Unidades Hazen (UH), acima dos 
15 UH, limite permitido para água potável. Acima desse valor, os consumidores podem detectar 
mudanças na água e rejeitá-la, independente dos riscos à saúde (European Union, 1998; Brasil, 
2011; World Health Organization, 2011).

A cor aparente da água potável pode ser associada à presença de matéria orgânica colorida, 
principalmente ácidos húmicos e fúlvicos, bem como à presença de ferro e outros metais. Se-
gundo Prasertsan e Choorit (1988), a causa da cor avermelhada nos efluentes de uma planta 
de processamento de atum está relacionada à presença de um fotopigmento produzido por uma 
bactéria fotossintética, a astaxantina, que é um cetocarotenoide vermelho usado como fonte de 
pigmentação na aquicultura de espécies marinhas, amplamente utilizado no cultivo de salmoní-
deos. De acordo com Stepnowski et al. (2004), a extração de astaxantina da matriz da casca de 
crustáceos é um processo normal que, por sua vez, pode ser encontrada e extraída de efluentes 
industriais provenientes do processo de cozimento do camarão (Torrissen, 1995; World Health 
Organization, 2011; Amado et al., 2015). 

Das doze amostras analisadas, oito tiveram cor aparente acima de 15 UH, sendo que sete 
delas envolviam o glaciamento de salmão ou camarão, logo, é possível que essas espé-
cies tenham contribuído para o aumento da cor aparente na água. Estes resultados são con-
sistentes com a possibilidade de a astaxantina (presente no camarão, salmão selvagem 
e no salmão de cultivo) ter sido liberada na água de glaciamento após a imersão do pesca-
do. Estes resultados não têm correlação sanitária para a produção de pescado congela-
do, mas evidenciam a possibilidade de contaminação cruzada de produtos glaciados com  
substâncias naturais de outras espcies.

O valor médio de turbidez foi de 91,1 (± 145.5) de unidade nefalométrica de turbidez (NTU). Para 
água potável, este valor não deveria ultrapassar 1 NTU. Duas amostras apresentaram valores 
elevados de turbidez (390 e 413 NTU), mas não puderam ser associados a um produto específi-
co (European Union, 1998; Brasil, 2011; World Health Organization, 2011).  

De acordo com Allen et al. (2008), a turbidez pode ser um grande indicador de mudanças na qua-
lidade da água, que pode ser associada ao aumento de carga microbiana. A alta turbidez também 
pode estar relacionada às partículas suspensas ou ao material coloidal, tanto orgânico quanto 
inorgânico, que servem de substrato para a fixação de micro-organismos. Segundo Payment 
(1999) e World Health Organization (2011), esse fenômeno pode reduzir a eficácia da inativação 
microbiana pelo cloro, então a turbidez é utilizada como indicador precoce da qualidade da água.
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Embora a turbidez indique anormalidades na água, o aumento deste parâmetro não necessaria-
mente representa riscos à saúde. Isto porque as diferentes fontes e os tipos de partículas podem 
contribuir para o aumento da turbidez e nem todo o aumento desse parâmetro está associado à 
contaminação (Hsieh et al., 2015).

A elevada variação na cor aparente e na turbidez indica grande influência da qualidade e quan-
tidade do pescado processado por litro de água. No entanto, não foi possível estabelecer uma 
relação entre as várias espécies estudadas e o recurso hídrico analisado. Mesmo que as legisla-
ções nacionais e internacionais proponham que a água potável seja límpida e incolor, foram ob-
servados valores médios acima do permitido por lei, tanto para cor aparente como para turbidez 
na água de glaciamento durante o processamento.

DBO e DQO

Os aumentos na cor aparente e na turbidez são indicadores eficientes de presença de matéria 
orgânica (World Health Organization, 2011), que pode ser confirmada pela DBO, a qual apresen-
tou valor médio de 158,9 (± 72,4 mg O2/L: maior que o nível permitido pelo Conama, que é de 3 
mg O2/L para água doce de classe I, destinada ao consumo humano após tratamento simplifica-
do (Brasil, 2005).

No âmbito internacional, não há limites estabelecidos de DBO e DQO para água potável, pois es-
tes parâmetros são avaliados apenas na água bruta, antes do tratamento, visando seu consumo 
(European Union, 1998; WHO, 2011). Existem poucos estudos que avaliam efluentes industriais 
de plantas processadoras de pescado, sendo que os dados de DBO encontrados na literatura 
são muito variados, tanto dentro da própria indústria como quando comparados a outras. Jamie-
son et at. (2017) citaram valores entre 236 mg/L e 268 mg/L em efluentes de processamento de 
salmão e linguado, enquanto Cristóvão et at, (2015) encontraram valores de DBO entre 241 mg/L 
e 27.946 mg/L para efluentes em indústria de pescado em conserva. Prasertsan et al. (1994) 
avaliaram a DBO de efluentes  provenientes do processo de congelamento do atum e reportaram 
o valor médio de 814 mg/L, muito maior que o obtido neste estudo para a água de glaciamento. 

Nos efluentes do processamento de pescado, a DBO alta é proveniente de compostos derivados 
de carbono ou que contenham nitrogênio (proteínas, peptídeos e aminas voláteis) (Chowdhury 
et al., 2010). Entretanto, altos níveis de DBO não foram associados ao aumento dos valores de  
nitrogênio amoniacal ou nitrogênio total dentro deste estudo. Os óleos e as graxas (O&G) tam-
bém são parâmetros relevantes para a caracterização de efluentes de pescado e podem contri-
buir para o aumento da DQO.
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Murray e Burt (2001) afirmaram que embora 75 % das amostras tenham apresentado níveis de 
óleos e gorduras (O&G) < 10 mg/L (dados não apresentados), esses compostos podem ter in-
fluenciado os níveis de DBO, principalmente nas amostras provenientes do processamento do 
salmão, espécie que, entre as estudadas por esses autores, caracteriza-se por possuir maior teor 
lipídico, apresentando 3 % a 14 % de gordura em seus músculos. A julgar pelos altos valores de 
DBO encontrados nas amostras 2, 8 e 10 e os pelos dados das amostras 5 e 11, é provável, que 
as espécies que mais contribuíram para o aumento da DBO na água de glaciamento tenham sido 
o camarão, o salmão, o cação e o dourado. Cabe frisar que estas espécies foram processadas com 
maior frequência na indústria estudada, fazendo com que o fluxo do glaciamento destas seja mais  
intenso.

No que diz respeito à DQO, o valor médio encontrado foi de 233,7 (± 88,6) mg/L, maior que o 
reportado em estudos que avaliaram efluentes do cozimento do atum (73.6 mg/L – 157 mg/L)  
(Prasertsan et al., 1993, 1997). Prasertsan et al. (1994) analisaram a DQO de efluente gerado 
no processo de congelamento do atum e observaram um valor médio de 1464 mg/L, valor mais 
alto que os encontrados neste estudo. Jamieson e colaboradores (2016) também encontraram 
valores mais altos de DQO (458 mg/L – 1129 mg/L) em efluentes do processamento de salmão 
e linguado.

A DQO de um efluente geralmente é maior que a DBO (Chowdhury  et al., 2010). A proporção 
DBO:DQO oscila dentro da mesma indústria e entre indústrias diferentes, variando de 1,1:1 a 
3:1 (Wastewater..., 1994). Segundo Carawan et al. (1979), a DBO (500 mg/L - 1500 mg/L) de um 
efluente de processamento de atum representou apenas 40 % da DQO (1300 mg/L - 3250 mg/L). 
Neste estudo, a DBO foi responsável por 68 % da DQO, indicando haver maior contaminação por 
matéria orgânica biodegradável na água de glaciamento.

pH

O pH dos efluentes de indústrias de processamento de pescado raramente é ácido, sendo ge-
ralmente próximo de 7 ou alcalino (Chowdhury et al., 2010). O pH alcalino em águas residuais 
do processamento de pescado é gerado pela decomposição de matéria proteica e liberação de 
compostos relacionados à amônia (Gonzales, 1996). O valor médio de pH encontrado no presen-
te estudo foi de 7,3 (± 0,6), próximo da neutralidade, apesar da variação encontrada entre 6,3 a 
8,2. O pH da água antes do processamento era de 6.7 ± 0.2 (dado não apresentado). Os valores 
máximos encontrados foram de 8,15 e 8,21, observados no glaciamento combinado de peixe-
-prego, filé de salmão e camarão, como também no glaciamento de filés de merluza e camarão.

No Brasil, o pH recomendado para água potável é de 6,0 a 9,5 (Brasil, 2011), valor semelhan-
te ao recomendado pela união europeia de 6.5 a 9.5 (European Union, 1998). De acordo com 
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WHO (2011), nenhum valor limite de pH foi estipulado, uma vez que tem baixa influência sobre 
a saúde. Os resultados obtidos na análise de efluentes do processamento de quatro diferentes 
indústrias de pescado na Columbia Britânica, que processavam diferentes espécies de pescado, 
como o salmão, bacalhau, arenque e peixes de fundo, tiveram efluentes com pH na faixa de 5,7 
a 7,4, com uma média de 6,48 (Wastewater...,1994).

A variação do pH no pescado pode ser atribuída à espécie, estação do ano, dieta, ao nível de 
atividade, estresse durante a captura e tipo de músculo. O pH pode aumentar com o tempo 
de estocagem e o alto pH post-mortem no pescado afeta a taxa de deterioração do produto, 
motivo pelo qual ocasiona a curta validade comercial do pescado fresco (Gram; Huss, 1996;  
Ocaño-Higuera et al., 2009).

Um aumento no pH muscular também está relacionado à acumulação de vários compostos alca-
linos como amônia, trimetilamina (TMA) entre outras bases voláteis produzidas pela proliferação 
de microrganismos na carne. Entretanto, o pH não é um indicador de crescimento microbiano e o 
pH final, que pode indicar dano à musculatura, é o que se encontra acima de 7 (Ocaño-Higuera 
et al., 2009; Soto-Valdez et al., 2015).

Moura et al, (2003) reportaram o pH muscular de algumas espécies de camarão que estão entre 
7,1 e 8,1. Buchtová et al. (2015) encontraram pH muscular médio de 6,3 (± 0,14) para as espé-
cies Lepidocybium flavobrunneum da família do peixe-prego (Ruvettus pretiosus). Ruiz-Capillas 
e Moral (2001) encontraram pH muscular de 6,1 a 7,2 em merluza resfriada, sendo que o menor 
valor foi observado no pescado recém-armazenado e o maior valor após 25 dias de armazena-
mento. Ocaño-Higuera et al. (2009) analisaram as mudanças post-mortem na musculatura de 
cação armazenado em gelo e o pH variou de 6,43 no dia 1 a 6,78 no dia 18. Considerando que 
o pH da água de glaciamento também pode ser influenciado pelo pH muscular, entende-se que 
o camarão pode ter sido o principal responsável pelo aumento do pH da água.

Nitrogênio total, nitrogênio amonical, nitrato e nitrito

Neste estudo foram encontrados valores médios elevados de nitrogênio total e amoniacal (70,7 
mg/L ± 58,6 mg/L e 21,0 mg/L ± 15,6 mg/L). Estes dados são consistentes com resultados de pH 
acima de 7. 

As indústrias de pescado no Canadá citaram concentrações de amônia em efluentes de proces-
samento de salmão e peixes de fundo de 42 mg/L e 20 mg/L (Wastewater..., 1994). A presença 
de nitrogênio na água pode estar relacionada, principalmente, com a degradação de proteínas 
miofibrilares e sarcoplasmáticas por causa da autólise que ocorre naturalmente no período pos-
t-mortem no pescado. Também ocorre pela ação de bactérias proteolíticas, reduzindo o óxido 
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de trimetilamina (OTMA) em TMA e produzindo amônia, entre outras bases voláteis totais (BVT) 
(Huss, 1995; Ahmed et al., 2015). Algumas destas substâncias, como aminoácidos livres e ba-
ses nitrogenadas, são chamadas de extractive substances ou substâncias extrativas, pois são 
facilmente extraídas da carne do pescado por água ou soluções aquosas. Muitas dessas subs-
tâncias contribuem diretamente para o sabor e aroma característicos de cada espécie (Murray; 
Burt, 2021).

Segundo a Resolução do Conama nº 357, de 17 de março de 2005 (Brasil, 2005), o teor de ni-
trogênio amoniacal permitido na água doce destinada ao abastecimento para consumo humano 
deve ser menor que 3,7 mg/L e o valor médio encontrado na água de glaciamento (21 mg/L ± 16 
mg/L) ultrapassou esse limite. Na indústria, o íon amônio acumulado na água do tanque pode 
interagir com o cloro utilizado no início do processo, reduzindo a fração de cloro livre e formando 
cloraminas, que possuem baixa eficácia de desinfecção (Huss, 1993; Who, 2011). Sendo assim, 
a presença de altos níveis de nitrogênio amoniacal pode dificultar a manutenção dos níveis bai-
xos de contaminação microbiana da água de glaciamento. Além disso, a contaminação cruzada 
de produtos de pescado por aminoácidos livres e bases voláteis na água de glaciamento podem 
depositar sabor e aroma desagradáveis para esses produtos.

Nas análises para o presente estudo, os valores de nitrato e nitrito obtidos foram de 3,2 mg/L 
± 4,4 mg/L e 0,02 mg/L ± 0,01 mg/L. As legislações internacionais permitem níveis de nitrato e 
nitrito de 50 mg/L e 3,0 mg/L. De acordo com WHO (2011), na União Europeia (European Union, 
1998) os limites são 50 mg/L e 0,5 mg/L para nitrato e nitrito, respectivamente. No Brasil, a legis-
lação estabelece limites de 10 mg/L para nitrato e 1,0 mg/L para nitrito (Brasil, 2011). Portanto, 
com base nestes dados, as amostras da água de glaciamento estão em conformidade com os 
padrões para água potável.

Alcalinidade e dureza

Quanto à alcalinidade, observou-se uma variação de 48,3 mg/L a 880 mg/L, com média 222,6 
mg/L (± 215,4) mg/L. O valor máximo de 880 mg/L foi observado durante o glaciamento combi-
nado de postas de dourado e pescada amarela, filé de salmão e tentáculos de polvo. 

Na faixa de pH das amostras (6,4 – 8,2), os compostos que alteram a alcalinidade da água são 
os bicarbonatos. A alcalinidade total não tem regulamento sanitário para a água potável e não há 
padrão estabelecido pela legislação internacional (European Union, 1998; World Health Organi-
zation, 2011). A alcalinidade é associada com corrosividade, que afeta a aceitabilidade da água, 
pois influencia no sabor da água potável (Dietrich; Burlingame). Os altos valores de alcalinidade 
também estão relacionados aos processos de decomposição de matéria orgânica e CO2 dissolvi-
do em água (Brasil, 2014). Portanto, os níveis altos para este parâmetro em efluentes de pesca-
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do podem indicar deterioração indesejada do pescado em processo. As análises apresentaram 
dureza total no valor médio de 47 mg/L ± 8 mg/L e o valor máximo de 70 mg/L foi observado 
durante o glaciamento de camarão. 

É sabido que os consumidores costumam notar mudanças na dureza da água e, em alguns 
casos, eles toleram a dureza em excesso na água de até 500 mg/L (World Health Organization, 
2011). Dependendo da interação com outros fatores, como pH e alcalinidade, as águas com 
dureza acima de 200 mg/L podem causar degradação de minerais. Em contrapartida, a dureza 
abaixo de 100 mg/L pode resultar em baixa capacidade de tamponamento, tornando a água  
corrosiva para tubulações de metal (World Health Organization, 2011). No Brasil, o padrão or-
ganoléptico de dureza para água potável permite um valor máximo de 500 mg/L (Brasil, 2011). 

De acordo com World Health Organization (2011), não há valores estipulados, no que diz respei-
to à saúde, para este parâmetro em água potável. Logo, para os valores observados de dureza 
na água de glaciamento (47,5 mg/L ± 8,0 mg/L), não há riscos de mudanças na qualidade sen-
sorial do pescado processado.

Cloreto

No estudo, o valor médio de cloreto encontrado foi de 32,4 (± 9,1) mg/L. O cloreto em água po-
tável não tem implicação sanitária quando presente em níveis altos. Entretanto, quando atinge 
níveis de 200 mg/L– 300 mg/L de sódio, potássio ou cloreto de cálcio, o cloreto muda suas pro-
priedades sensoriais, como o gosto da água (Dietrich; Burlingame, 2015).

De acordo com leis internacionais e brasileiras, o máximo de cloreto permitido em água potável 
é de 250 mg/L (European Union, 1998; Brasil, 2011; World Health Organization, 2011), assim, 
os valores encontrados na água de glaciamento atendem aos padrões estabelecidos. O valor 
máximo de 47 mg/L foi observado durante o glaciamento combinado de cação, congro-rosa e 
merluza. Portanto, independente das espécies processadas no tanque de glaciamento, o teor de 
cloreto na água não atingiu concentrações suficientes a ponto de causar possíveis alterações 
sensoriais nos produtos de pescado glaciados.

Ferro total

Foi constatado no estudo que o ferro total foi de 0,14 mg/L ± 0,1 mg/L. O valor máximo (0,270 
mg/L) foi observado durante o glaciamento de salmão e filés de dourado. No mais, foi observado 
o valor de 0,23 mg/L na água de glaciamento de merluza e camarão.
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De acordo com a literatura, os seguintes valores (mg/kg peso úmido) de ferro podem estar pre-
sentes na musculatura de camarão, salmão, merluza e dourado: 24,1 (Martin et al., 2000), 2,16 
– 9,25 (Ikem; Egiebor, 2005), 5,1 (Martínezvalverde et al., 2000), e 2,24 – 5,83 (Kojadinovic et al., 
2007). Em duas das amostras do processamento de diferentes espécies, o ferro total excedeu o 
limite estabelecido pelas leis da União Europeia, que é de 0,2 mg/L para água potável (European 
Union, 1998). O valor dos parâmetros estudados atende aos padrões estabelecidos pelo Minis-
tério da Saúde do Brasil, que é de 0,3 mg/L (Brasil, 2011). Segundo World Health Organization 
(2011), não há limite estabelecido em água potável para este parâmetro.

No abastecimento de água potável, sais de ferro (Fe2+) são instáveis e precipitados como hidró-
xido de ferro insolúvel (Fe3+), que se deposita como um lodo cor de ferrugem. A turbidez e cor 
aparentes podem desenvolver-se em tubulações com níveis de ferro acima de 0,05 mg/L – 0,1 
mg/L (World Health Organization, 2003a). Embora nove amostras tenham apresentado níveis de 
ferro total acima de 0,1 mg/L, apenas cinco delas tiveram cor acima de 15 UH, indicando que, 
neste caso, o ferro na água não é um fator importante para o aumento da cor das amostras.

Embora o teor total de ferro não pareça prejudicial à saúde humana, os níveis observados podem 
contribuir para mudanças na qualidade do pescado processado. De acordo com Repetto et al. 
(2012), em alimentos ricos em gorduraspoli-insaturadas, como o pescado, podem ocorrer mu-
danças significativas tanto sensoriais quanto nutricionais, graças ao desenvolvimento de ranci-
dez oxidativa, em que o processo de peroxidação lipídica é induzido pelo efeito pró-oxidante dos 
metais de transição. Em estudo avaliando os efeitos de diferentes íons metálicos na oxidação 
lipídica do pescado, foi observado que o ferro II (Fe2+) causa forte peroxidação lipídica e seus 
efeitos não dependem da concentração deste metal (Thanonkaew et al., 2006). 

Devido às variações do teor de ferro na musculatura de diferentes espécies de pescado, é indi-
cado que o glaciamento de espécies com maior teor de ferro, como o camarão, seja realizado de 
forma separada, já que podem causar contaminação cruzada quando realizado junto às outras 
espécies que apresentaram baixos teores de ferro. A contaminação pelo ferro pode aumentar o 
risco de oxidação lipídica desses produtos e, consequentemente, reduzir seus prazos de vida de 
prateleira.

Alumínio total
 
Para alumínio total, foi observado o valor médio de 0,29 (± 0,25) mg/L e o valor máximo de 
0,8324 mg/L foi encontrado no glaciamento combinado de badejo e filés de dourado. Seis amos-
tras excederam o limite máximo permitido, pois estes valores não estão em conformidade com 
as normas internacionais e brasileiras para água potável, que é de 0,2 mg/L (European Union, 
1998; Brasil, 2011; WHO, 2011). 
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Yilmaz et al. (2010), estudando três espécies de peixes demersais, encontraram teores mus-
culares de alumínio variando de 2,23 mg/kg a 4,93 mg/kg (peso úmido). Em vista disso, 
o pescado pode ser uma fonte de alumínio para a água de glaciamento. Embora o alumínio 
não seja um metal com forte propriedade próoxidante, sabe-se que sua ingestão constante 
e excessiva pode causar graves problemas à saúde (Wills; Savory, 1983). Por muitos anos,  
tem-se acreditado que o alumínio seja um desencadeador da doença do Alzheimer, por relatos 
de intoxicação deste metal, porém, os estudos acerca desse assunto ainda são controversos 
(Tomljenovic, 2011; Barnard et al., 2014; Kandimalla et al., 2016).

Bactérias coliformes

Foram encontrados níveis de coliformes totais na água de glaciamento entre 1,8 x 100 e 1,6 x 
108 NMP (número mais provável) por 100 mL, com um valor médio 2,9 x 107 NMP/100 mL. Os 
coliformes totais incluem micro-organismos que podem sobreviver e crescer na água, poden-
do servir como indicadores de falhas na desinfecção (World Health Organization, 2011). A alta 
contagem de coliformes totais na água de glaciamento pode indicar ausência de boas práticas 
de manipulação ou falhas nos processos de desinfecção da superfície do pescado em etapas 
anteriores ao glaciamento. Esta contaminação também indica que a frequência da renovação da 
água não é suficiente para manter os níveis de coliformes baixos que se acumulam no tanque 
de glaciamento.

O cloro na água de glaciamento atua como um agente desinfetante. Embora a água usada nes-
ta etapa possa ser clorada, a alta turbidez, o alto pH e os altos níveis de nitrogênio amoniacal 
reduzem o potencial desinfetante do cloro. Ademais, o cloro, quando combinado com matéria or-
gânica, pode formar cloraminas e trihalometano (THM), que são danosos à saúde do ser huma-
no, além de possuírem fracas propriedades de desinfecção (World Health Organization, 2011). 
As leis internacionais e brasileira estabelecem um limite máximo de cloro na água potável de  
5 mg/L e este nível de cloro (5 mg/L) foi utilizado na água de glaciamento da indústria em estudos 
(World Health Organization, 2003b; Brasil, 2011). No Brasil, além do limite máximo de 5 mg/L, 
também é estabelecido um limite mínimo de 0,2 mg/L (Brasil, 2011). Nos estudos de Souza et al. 
(2018), na análise do teor de cloro livre na água de glaciamento por imersão foi observado que o 
processamento de 3,8 kg a 4,3 kg de lombo de peixe-prego congelado/L de água de glaciamento 
foi o suficiente para reduzir o cloro livre de 3,78 mg/L para 0,09 mg/L no início e fim do processo, 
respectivamente.

Visando solucionar o problema da deficiência do cloro, alguns estudos têm sido conduzidos a 
fim de testar outros agentes antimicrobianos na água de glaciamento, com foco na qualidade da 
água e do pescado. Zhang et al. (2015) observaram a atividade inibitória de alguns micro-orga-
nismos usando água eletrolisada, fracamente acidificada, no glaciamento de pescado. 
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Duas amostras, nas quais foram observados os maiores valores de pH, foram as que apresen-
taram as mais altas contagens de coliformes totais: 1,6 x 108 e 1,4 x 108. Outras amostras com 
pH elevado também tiveram altas contagens de coliformes totais e isso ocorre porque o pH inter-
fere na eficiência de desinfecção com cloro, que é melhor quando o pH está abaixo de 7 (Huss, 
1993). Assim, a água clorada usada para a reposição da água do tanque do glaciamento pode 
não estar sendo capaz de manter a baixa contagem de micro-organismos, gerando a contamina-
ção do pescado com alto pH muscular, contribuindo para a contaminação da água.

Alguns estudos afirmam que a água de glaciamento não influencia significativamente no cresci-
mento de bactérias durante o armazenamento do pescado glaciado (Soares et al., 2013; Zhang 
et al., 2015). Entretanto, essas pesquisas foram conduzidas em escala laboratorial, com o con-
trole da água potável, o que não representa a situação real na maioria das indústrias que produ-
zem pescado congelado.

De acordo com Souza et al. (2018), a contaminação da matéria-prima pode afetar a qualidade 
da água de glaciamento, mas a água parece não afetar o crescimento microbiológico do produto 
glaciado, avaliado após 24 horas de armazenamento. No entanto, ainda não há certeza se pode 
ocorrer proliferação dos micro-organismos ao longo do período de armazenamento do produto 
congelado, principalmente de fungos que são resistentes às baixas temperaturas. Diante disso, 
mais pesquisas são necessárias para avaliar o efeito real da água na qualidade microbiológica 
do pescado glaciado.

Conclusão 

Foi observado que diversos parâmetros analisados na água de glaciamento, após 2 a 4 horas de 
utilização, estavam acima dos limites permitidos para água potável. Na indústria modelo, devido 
à grande variedade de espécies e produtos de peixes processados é inviável o uso de equipa-
mentos específicos por tipo de produto ou espécie processada. A consequência disto é que cada 
espécie ou produto contribui de maneira diferente para a contaminação da água de glaciamento, 
seja devido às diferenças na microbiota natural do pescado ou às composições físico-químicas 
que variam muito entre as espécies e indivíduos, dependendo da idade, sexo, ambiente e esta-
ção do ano. 

A variação foi observada na água de glaciamento onde diversos produtos foram imersos. Logo, 
os resultados das análises foram bem distintos, apresentando grande variabilidade nos dados 
para cada parâmetro analisado. Isso indica que, além das espécies, a massa total do pescado 
processado também influenciou os parâmetros de qualidade da água. 
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Apesar da regularidade no horário das coletas de amostras, houve discrepância nos dados, 
mesmo quando processados em matrizes similares. Sendo assim, a frequência da renovação 
da água de glaciamento deve considerar não somente o tempo decorrido da última renovação 
de água, mas também a quantidade de pescado processada e o tipo de produto glaciado. Os 
resultados indicam que a renovação da água, após quatro horas de uso, não foi suficiente para 
atender aos padrões de potabilidade da água de glaciamento e, desse modo, é importante incluir 
a renovação frequente de água do tanque de glaciamento no programa de higiene e sanitização 
das indústrias de pescado congelado. De todo modo, a indústria estudada passa por inspeções 
sanitárias regulares e seus produtos estão sempre de acordo com os padrões de qualidade mi-
crobiológicas definidos pela legislação brasileira RDC nº 331 (Brasil, 2019) e IN nº 60 (Brasil, 
2019).

Muitas regiões do Brasil e do mundo têm sofrido com a falta de água potável, especialmente em 
áreas industrializadas. Controlar o uso da água de glaciamento pelo método de imersão também 
tem seu benefício ao meio ambiente, como meio consciente e racional do uso da água. Por cau-
sa da relevância no processo de congelamento do pescado e o uso do glaciamento pelo método 
de imersão, sem critérios bem estabelecidos para a manutenção da qualidade da água, este 
estudo tem como um de seus objetivos encorajar pesquisas que avaliem a relação entre a água 
e o produto final, com foco no aspecto sanitário para o reúso seguro da água de glaciamento.
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